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INTRODUÇÃO

A aquisição é uma das etapas do ciclo logístico da 
Assistência Farmacêutica onde está diretamente ligada ao 
acesso, que em sua definição esta relacionada ao financia-
mento sustentado, aos preços economicamente aceitáveis e 
de fácil obtenção no mercado, como também é um processo 
ligado a decisões relativas ao custo-efetividade de cada 
medicamento selecionado e estimado para compra.

A decisão de adquirir processualmente, de forma cen-
tralizada, apresenta a vantagem de economia de escala, 
que propicia preços baixos em razão dos maiores volumes, 
facilidade de planejamento por parte do requisitante e/
ou fornecedor, e desenvolver atividades de qualidade total 
nesta área. Neste novo modelo, o requisitante não será o 
nível central da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia¹ 
(SESAB) e, sim, cada Unidade Hospitalar que fará o seu pe-
dido de necessidade, emissão de nota de empenho e ordem 
bancária para pagamento dos fornecedores. Fazem parte 
desta Rede as Unidades Hospitalares da Região Metropoli-
tana de Salvador, sendo sete hospitais gerais, três mater-
nidades, cinco especializados, totalizando desta forma 15 
unidades.

Em 2002, a SESAB realizou um diagnóstico dos pro-
cessos de aquisição, feito nas principais das suas Unidades 
Hospitalares, evidenciou morosidade entre o pedido e o re-
cebimento dos medicamentos; o que é danoso para o bom 
atendimento dos serviços de farmácia hospitalar. Conside-
rando estes resultados, bem como a Lei Federal nº 8.666/93, 
a Lei Estadual nº 4.660/86 e o Decreto Estadual nº 8.314/02 
(regulamenta o Registro de Preços no Estado da Bahia) foi 
elaborado em novembro de 2002 o projeto para a realização 
do 1º Registro de Preços em fevereiro de 2003.

As Unidades Hospitalares da SESAB tem gestão orça-
mentária e financeira descentralizada, o que permite auto-
nomia na realização de processo licitatórios em suas aqui-
sições para produtos de consumo e pequenos serviços. Com 
isso gozam de liberdade nas aquisições dos medicamentos 
que não foram enquadrados pelos critérios que definiram os 
itens que tiveram os seus preços registrados.

OBJETIVOS

1. Demonstrar a economicidade proporcionada pelo Regis-
tro de Preços frente aos preços praticados (menor, média 
e maior) pelos Hospitais em seus processos internos;

2. Aferir o comportamento dos preços nas revisões de  
preços;

3. Verificar o prazo médio de entrega dos produtos (consi-
derando o prazo legal de 10 (dez) dias).

METODOLOGIA

1. Coleta de dados (preços e perfil de atendimentos) junta-
mente às Coordenações dos serviços de farmácia hospi-
talar em reuniões de avaliação realizadas, após homolo-
gação e utilização do registro de preços, e utilizados os 
relatórios emitidos pelo Sistema Integrado de Material 
e Serviços (SIMPAS) da Secretaria de Administração do 
Estado (este sistema gerencia eletronicamente o regis-
tro de preços).

2. Análise comparativa entre os dados dos processos li-
citatórios realizados pelas Unidades Hospitalares e 
pela SESAB (nível central). Para esta análise só foram 
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computados os dados das quatro maiores Unidades Hos-
pitalares da Rede SESAB, considerando o volume de 
descentralização orçamentária, as maiores compras em 
valores e quantidades por item, nº de itens adquiridos e 
a qualidade em seus procedimentos licitatórios (compo-
nente técnico do edital, capacitação dos farmacêuticos 
envolvidos no Pareceres Técnicos e participação ativa 
nas discussões técnicas para melhoria da qualidade e 
segurança dos medicamentos adquiridos).

3. Análise comparativa entre os dados originados no pró-
prio processo de Registro de Preços. Esta análise deu-se 
entre a 1ª e a 2ª revisão de preços (novembro de 2003 
e março de 2004 respectivamente).

4. As análises financeiras foram trabalhadas por resultados 
de valores globais, isto é, o somatório dos resultados 
dos produtos entre a quantidade e preço de cada item.

RESULTADOS

Figura 1. Tempo médio para entrega de medicamentos adqui-
ridos.

Figura 2. Diferença do valor global considerando as revisões 
de preços. Base novembro de 2003 e março de 2004.

Tabela 1. Perfil de reajuste dos preços por itens entre as duas 
revisões de preços – novembro de 2003 e março de 2004

Nº de itens %

Reduziu 27 17,20

Manteve 50 31,84

Aumentou 80 50,96

Total 157 100

Figura 3. Valor global do processo de registro de preços 
versus os preços praticados pelo hospitais, com base na se-
gunda revisão.

Figura 4. Economia do Estado com a utilização do registro de 
preços considerando os preços praticados pelos Hospitais.

DISCUSSÃO

Em referência ao prazo para entrega dos produtos, 
considerando a data de pedido, houve uma redução (em 
média) de nº de dias de 37 para 10 dias (Figura 1), con-
forme informações dos Serviços de Farmácia das Unidades 
Hospitalares.

O registro de Preços não impediu a ocorrência de al-
guns atrasos principalmente quando os fornecedores estão 
localizados no eixo sul-sudeste do país, tendo como princi-
pal motivo o baixo valor agregado na fatura que justificasse 
o envio (pequenas quantidades), problema este soluciona-
do com programação trimestral para estes produtos.Consi-
derando as duas revisões de preços (nov/2003 e mar/2004), 
verificou-se que 50,96% (80 itens) dos itens cotados apre-
sentaram os seus preços majorados e 17,20% (27 itens) re-
duzidos, gerando um decréscimo de 3,08% (R$ 605.287,58) 
no valor global da cotação anterior (R$ 19.671.423,78), 
mostrando, desta forma, uma compensação entre os itens 
que tiveram os seus preços majorados e aqueles reduzidos 
(Tabela 1 e Figura 2).

Verifica-se que os preços apresentados no Registro de 
preços (2ª revisão) em março de 2004, resultaram em uma 
diferença no valor global do processo comparando-se com 
os preços médios e maiores preços praticados nas licitações 
realizadas, anteriormente, pelos Hospitais (durante o ano 
de 2003). A economicidade relativa apresentada é de 6,16% 
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quando comparado à média de preços e de 16,22% ao maior 
preço por item, significando que antes dos aumentos de 
preços no mercado farmacêutico o Estado estava sendo 
onerado tecnicamente em cerca de R$ 1.291.602,37 e R$ 
3.807.289,02 respectivamente. Lembrando que apenas 157 
itens estão com seus preços registrados, que mesmo sen-
do considerados de maior volume de gasto global, quando 
selecionados para o processo, representam em média 20 % 
de todo o elenco hoje adquirido pelas Unidades Hospita-
lares da Rede SESAB. Também, observa-se um aumento de 
R$ 896.300,91 no custo da aquisição quando comparamos 
os menores preços praticados em 2003 (R$ 18.775.123,47) 
com os da 2ª revisão (R$ 19.671.423,78), significando um 
decréscimo de 4,39% frente ao preço global do processo 
nesta última revisão (Figuras 3 e 4).

CONCLUSÕES

A escolha do processo de compras por Registro de 
Preços mostrou-se salutar ao erário público como também 
apresentou agilidade entre o pedido e a entrega dos produ-
tos, facilitando aos Serviços de Farmácia de cada Unidade 
Hospitalar na programação de suas necessidades com me-
lhor dimensionamento na aplicação do orçamento disponi-
bilizado, bem como a otimização das suas áreas armazena-
mento em virtude da não mais necessidade de ter grandes 
volumes de estoques devido à preocupação, antes existen-
te, dos longos prazos para finalizar os processos licitatórios 
e os possíveis atrasos nas entregas.

Será necessário um acompanhamento da tendência 
do reajuste dos preços nas demais revisões, visto que, o 
comportamento do mercado farmacêutico não favorece o 
procedimento de revisão de preços (previsto no Decreto 
Estadual nº 8.314/02 – art.10 §2, que regulamenta o Pro-
cesso de Registro de Preços), vulnerabilizando o processo 
para que ocorram possíveis acordos mercadológicos.

Considerando esta avaliação a Secretaria da Saúde 
do Estado da Bahia deverá ampliar o leque de itens com 
preços registrados, viabilizando estas novas compras, prin-
cipalmente com a utilização da modalidade pregão, que, 
hoje, agiliza, “desburocratiliza” e torna mais seguro o pro-
cesso legal das compras públicas, onde vem mostrando, 
quando utilizada, reduções significativas nos preços ora 
praticados.
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